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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABORAÍ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO
1.1.  O presente Termo de Referência estabelece as condições para o “Conjunto de procedimentos necessários objetivando Registro Formal de Preços, para futuras aquisições de MATERIAL ELÉTRICO destinados a atender a demanda do Departamento de Iluminação Pública da Secretaria Municipal de Serviços Públicos do Município de Itaboraí", incluindo as justificativas, quantitativos e descrições a seguir apresentadas:
2. DESCRIÇÃO DOS ITENS E INDICAÇÃO DOS QUANTITATIVOS
2.1. O quadro abaixo descreve os quantitativos estimados, com as respectivas descrições de acordo com as informações repassadas através do Estudo Técnico Preliminar, elaborado pela equipe do planejamento da contratação da Secretaria Municipal de Serviços Públicos:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UN
	QUANT.

	1
	BASE EXTERNA PARA RELE FOTOELÉTRICO
	un
	6.000

	2
	CABO DE COBRE P.P 2 X 2,5 mm
	m
	10.000

	3
	CABO DE ALUMÍNIO QUADRUPLEX 10 mm
	RL
	10.000

	4
	CONECTOR AUTO PERFURANTE 10 mm
	un
	10.000

	5
	LÂMPADA VAPOR SÓDIO 70W (TUBULAR E27)
	un
	30.000

	6
	LÂMPADA VAPOR SÓDIO 150W (TUBULAR E40)
	un
	16.000

	7
	LÂMPADA VAPOR SÓDIO - 250W (TUBULAR E40)
	un
	6.000

	8
	LÂMPADA VAPOR SÓDIO - 400W (TUBULAR E40)
	un
	500

	9
	LÂMPADA VAPOR METÁLICO DE 150W (TUBULAR E40)
	un
	6.000

	10
	LÂMPADA VAPOR METÁLICO DE 250W (TUBULAR E40)
	un
	6.000

	11
	LÂMPADA VAPOR METÁLICO DE 400W (TUBULAR E40)
	un
	1.000

	12
	LÂMPADA VAPOR METÁLICO DE 400W VERDE (TUBULAR E40)
	un
	400

	13
	LÂMPADA VAPOR METÁLICO DE 400W ROSA (TUBULAR E40)
	un
	400

	14
	LÂMPADA VAPOR METÁLICO DE 400W AZUL (TUBULAR E40)
	un
	400

	15
	LUMINÁRIA PÚBLICA DE LED 150W
	un
	2.000

	16
	REATOR AÉREO DE 70W (SODIO)
	un
	24.000

	17
	REATOR AÉREO DE 150W (METALICO)
	un
	12.000

	18
	REATOR AÉREO DE 250W (METALICO)
	un
	9.000

	19
	REATOR AÉREO DE 400W (METALICO)
	un
	400

	20
	REATOR INTEGRADO DE 150W (METALICO)
	un
	4.000

	21
	REATOR INTEGRADO DE 250W (METALICO)
	un
	4.000

	22
	REATOR INTEGRADO DE 400W (METALICO)
	un
	200

	23
	RECEPTÁCULO E-27
	un
	2.000

	24
	RECEPTÁCULO E-40
	un
	2.000

	25
	RELE FOTO ELETRICO 1000W – 220V
	un
	20.000

	26
	ROLO DE FITA ISOLANTE (19MMX20MM)
	un
	1.200


2.2. O critério de seleção do fornecedor deverá ser o de menor preço por item.
3. JUSTIFICATIVA E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. Esta aquisição visa atender as demandas do departamento de Iluminação Pública da Secretaria Municipal de Serviços Públicos que poderão surgir dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, considerando que compete aos Municípios a responsabilidade sobre a manutenção dos serviços públicos de interesse local, dentre os quais a iluminação pública.
3.2. Considerando que o Município de Itaboraí/RJ possui grande número de ruas e logradouros que não possuem pontos e equipamentos de iluminação pública, há a necessidade de novas instalações distribuídas nas localidades da zona urbana e rural, bem como necessidade de manutenção dos pontos de iluminação precários já existentes;
3.3 . Dados do último censo de iluminação pública realizado por empresa contratada pela Enel Distribuição Rio no Município de Itaboraí/RJ em 2019, identificam todos os pontos de iluminação pública por logradouro, sendo adotada tal metodologia para o cadastro das luminárias. As equipes de cadastro realizaram aferição e a coleta de dados de campo, apresentando à Administração um demonstrativo de todas as informações apuradas, as quais foram usadas como base de estimativa do material a ser adquirido. Assim, foram recadastrados todos os pontos de iluminação pública existente no Município de Itaboraí/RJ, à época, com estimativa de crescimento de aproximadamente mais de 4.000 mil novos pontos até a data atual, informados previamente pelas concessionárias de energia;
3.4 Igualmente, a necessidade na aquisição do material está devidamente comprovada através dos inúmeros protocolos de solicitações encaminhados via Ouvidoria Municipal, nos quais os Munícipes solicitam reparos urgentes e imediatos em diversos postes com lâmpadas queimadas, relatam galhos de árvores que arrebentaram fiações, noticiam a dificuldade dos moradores em trafegar em ruas muito escuras, relatam lâmpadas queimadas há mais de 06 meses, lâmpadas apresentando defeito piscando constantemente, ausência de iluminação adequada próximo à creches, escolas, hospitais e várias outras demandas relacionadas à falta de segurança pela ausência de iluminação pública adequada.
3.5 Constam ainda, reclamações protocoladas no sentido de que a ausência de iluminação pública está propiciando aumento de furtos às residências e risco de roubos, o que faz com que a aquisição pretendida se apresente como alternativa para a solução das demandas por iluminação pública como medida de garantia da segurança pública.
3.6 A estimativa também foi analisada considerando os novos convênios firmados entre Governo do Estado do Rio de Janeiro e o Município de Itaboraí/RJ, dentre os quais o que prevê a participação do Governo do Estado do Rio de Janeiro na melhoria da malha rodoviária municipal com pavimentações, o que acaba por gerar a necessidade de se implantar, também, novos pontos de iluminação pública, estes sob a responsabilidade do Município.
3.7 Para manutenção desses circuitos necessita-se de materiais como conectores, lâmpadas, cabos de cobre, rolos de fita isolante, reatores, luminárias, tomadas, entre outros materiais elétricos conforme bem especificado pelo Departamento de Iluminação Pública da SEMSERP e detalhado conforme o quadro do item 2 deste termo.
3.8 Cabe destacar que o fornecimento de materiais para serviços de manutenção será realizado de forma eficiente e obedecendo a um planejamento conjunto com base no consumo diário e consumo anterior, na vida útil dos materiais e na adequação às normas técnicas vigentes.
3.9 Considerando que com a presente aquisição o Município de Itaboraí/RJ, através da Secretaria de Serviços Públicos, pretende dar vazão a toda a demanda de atendimento levando iluminação pública a todas as comunidades, bem como promovendo a manutenção preventiva e corretiva dos locais que necessitam de substituição de material e mediante as considerações apresentadas, registramos que a contratação pretendida se faz necessária, com quantitativos estimados para o período de 12 meses e que está em consonância com a Lei Orçamentária Anual vigente.  
4. CLASIFICAÇÃO DOS BENS 
4.1.Os produtos a serem adquiridos se enquadram na classificação de bens comuns, nos termos do art.1º da Lei n° 10.520 de 2002.
5. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1- A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 meses.
6.  LOCAL, PRAZO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
6.1. O prazo para a entrega dos produtos será de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da ordem de fornecimento pelo Fornecedor Registrado. O recebimento caberá ao responsável pelo acompanhamento e fiscalização das obrigações decorrentes da execução da Ata/Contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta;
6.2. Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central, situado na Rua Drº Pereira dos Santos, s/nº (Antigo Restaurante Popular) – Centro – Itaboraí - RJ, de segunda-feira à sexta-feira (exceto em feriados) no horário de 8:00 às 16:00 horas. 
6.3. A contratada deverá realizar agendamento prévio através do email: semsp@itaborai.rj.gov.br.
6.4. Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias após a entrega, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
6.5. Todos os itens deverão ser entregues íntegros, devidamente embalados (quando for o caso) e em condições para pronta utilização, devendo ser rejeitados os que se apresentarem imprestáveis para o uso ou que apresentarem violações em suas embalagens que indiquem comprometimento de sua qualidade.
6.6.  Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos em até 10 (dez) dias úteis contados da notificação relativa à irregularidade. A substituição deverá ocorrer às expensas do fornecedor registrado, sem prejuízo da aplicação das penalidades incidentes às hipóteses de inadimplemento.
6.7.  Os itens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
6.8. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do fornecedor registrado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da Ata, sobretudo daqueles prejuízos advindos de defeitos do produto, ocultos ou não aparentes na época da entrega.
6.9. Os itens de iluminação deverão atender os níveis de iluminância média e uniformidade média da iluminação estabelecidos na Norma ABNT NBR-5101 de 2012, sendo responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, que estará obrigada a revisar os equipamentos instalados e serviços executados, quando necessário, sem ônus para o Município.
6.10 Os itens, objeto deste Termo, deverão conter os certificados junto ao Inmetro, Procel, ABNT e da concessionária ENEL, quando se aplicar;
7. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.
7.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, e estarão disciplinadas no Edital.
7.2 Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor igualmente estarão previstos em edital:
7.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
7.3.1 Comprovação de que o licitante forneceu, sem restrição, produtos de mesma natureza, iguais ou semelhantes aos indicados neste Termo, qualitativamente e quantitativamente. A comprovação será feita por meio de apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado, devidamente assinado, carimbado e em papel timbrado da empresa ou órgão comprador, compatível com o objeto da licitação.
7.3.2 Atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público, deverão ser emitidos em papel timbrado e com a indicação de cargo e matrícula do signatário. Atestados emitidos por pessoa jurídica de direito privado deverão estar acompanhados de documento que comprove a aptidão do signatário para responder pela empresa emitente.
8. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR/CONTRATANTE
8.1-Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
8.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento do objeto;
8.3. Comunicar ao Fornecedor Registrado/Contratado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
8.4. Acompanhar e fiscalizar a entrega dos itens, através do servidor especialmente designado;
8.5. Efetuar o pagamento ao Fornecedor Registrado/Contratado no valor correspondente aos itens entregues, no prazo de até 30 dias corridos após o adimplemento da obrigação e a partir do protocolo do pedido de pagamento na administração;
8.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, por si ou seus propostos.
9. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO/CONTRATADO
9.1. Entregar os materiais, estritamente de acordo com as especificações descritas neste Termo, no quantitativo estabelecido em cada ordem de entrega e no local estabelecido no item 6.2, responsabilizando-se pela substituição dos mesmos na hipótese de se constatar, quando do recebimento pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos, que estão em desacordo com as referidas especificações;
9.2. Recolher, às suas expensas, todos os itens que não atenderem às especificações básicas e/ou aquele(s) no(s) qual(is) for(em) constatado(s) dano(s) em decorrência de transporte ou mal acondicionamento, providenciando a substituição do(s) mesmo(s), no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da notificação emitida pela Fiscalização entregue pessoalmente ou enviada através de correio eletrônico.
9.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Secretaria Municipal Serviços Públicos através da Fiscalização nomeada para acompanhar e avaliar a execução das obrigações decorrentes da Ata ou do Contrato.
9.4.  Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus     empregados, durante a execução dos serviços de entrega.
9.5. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, as mesmas condições de regularidade Fiscal, Tributária, Trabalhista e Previdenciária, comprovando-as a cada pedido de pagamento, sem prejuízo da necessidade de apresentação de outros documentos exigidos pelos órgãos de controle da Administração.
10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
10.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado servidor para atuar como Fiscal do cumprimento das obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
10.2. Os atestos deverão ser feitos pelo fiscal do contrato e pelo servidor designado da mesma pasta;
10.3. Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto neste Termo e tudo o mais que se relacione com o objeto da Ata/Contrato, desde que não acarrete ônus para o MUNICÍPIO ou modificação da contratação; 
10.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas formalmente pelo Fornecedor Registrado à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, através dele e em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes; 
10.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do Fornecedor Registrado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei.
11. DO PAGAMENTO
11.1
O prazo de pagamento da Nota Fiscal será de até 30 (trinta) dias a partir do protocolo do pedido de pagamento perante o protocolo da Administração a ser apresentado juntamente com a Nota Fiscal atestada pela fiscalização, certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, ressalvada a necessidade de apresentação de outros documentos exigidos pelos órgãos de controle interno municipal.
11.2 O Município de Itaboraí reserva-se o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros, após o regular processo de apuração de responsabilidades no qual se assegure o exercício do contraditório e da ampla defesa.
11.3 Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo de pagamento passará a fluir após a sua reapresentação. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria contratada/fornecedor registrado, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ.
11.4 No caso de o Fornecedor Registrado/Contratado estar estabelecido em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada a impossibilidade de o Fornecedor, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pelo Fornecedor Registrado/Contratado. 
11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Fornecedor Registrado/Contratado não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
              EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%


                                                    365
12. DO REAJUSTE
12.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de apresentação das propostas.
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1  Comete infração administrativa, o Contratado/Fornecedor Registrado que:
13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
13.1.3. Falhar ou fraudar na execução da ata de registro de preço;
13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; e
13.1.5. Cometer fraude fiscal;
13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto da Ata, a Administração poderá aplicar ao FORNECEDOR REGISTRADO as seguintes sanções:
13.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para o órgão gerenciador;
13.2.2. Multa moratória de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do pedido inadimplido, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso; Multa moratória de 0,4%(zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do pedido inadimplido, do 31º (trigésimo primeiro) ao 60º (sexagésimo) dia de atraso. Multa moratória de 0,6% (zero vírgula seis por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do pedido inadimplido, do 61º (sexagésimo primeiro) dia em diante, até o limite máximo de 150 dias, sem prejuízo das demais penalidades;
13.2.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
13.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
13.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
13.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da administração pública pelo prazo de até cinco anos;
13.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Contratado ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
13.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7, poderão ser aplicadas ao Contratado/Fornecedor Registrado juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
13.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
13.4.2.Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e
13.4.3.Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada/Fornecedora Registrada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666,de1993.
13.6. Caso o Órgão Gerenciador determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
13.8. As penalidades serão obrigatoriamente comunicadas ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.
14. DA RECISÃO DO CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇO
14.1. O contrato/ata poderá ser rescindido, a critério da Secretaria Contratante/Órgão Gerenciador, decorridos 10 (dez) dias após o prazo de entrega estipulado no item 4, caso a contratada/fornecedora registrada não comprove já ter enviado os produtos via transportadora ou correios, e/ou não apresente justificativa aceitáveis para a demora no cumprimento da ordem de fornecimento.
14.2. A decisão de rescindir o contrato/ata de registro de preço caberá à Secretaria Contratante/Órgão Gerenciador, após prévia consulta ao setor solicitante do material, e desde que se vislumbrem possibilidades de prejuízos a esta Secretaria.
14.3. Nos casos em que se justifique a rescisão contratual a contratada/fornecedora registrada ficará sujeita às penalidades previstas neste Termo de Referência.
15. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
15.1. Pretende-se com a aquisição dos materiais os seguintes resultados:
15.1.1. Realizar manutenção do quadro luminótico municipal;
15.1.2. Regularizar os trabalhos de reparo pendentes;
15.1.3. Manter as ruas, vias logradouros iluminados;
15.1.4. Instalar novos pontos de iluminação em áreas urbanas e rurais;
15.1.5. Melhorar o nível de qualidade de vida da população e comunidades, trazendo mais segurança com a iluminação das ruas, vias e logradouros municipais;
15.2. Adquirir de forma mais vantajosa para o Município os materiais que supram as necessidades, atendendo os requisitos ambientais e econômicos
16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
15.1 As despesas decorrentes da contratação correrão a conta da seguinte dotação orçamentária – Orçamento 2021. 

	Órgão e unidade orçamentária
	24.002 - Fundo Municipal de Iluminação

	Programa de Trabalho
	15.452.0084.2.344 - Iluminação Pública Municipal


	Elemento de Despesa
	3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo



17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993, no Decreto nº 7.892, de 2013 e no Decreto Municipal 24/2020 alterado pelo Decreto 195/2021.
17.2 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
17.3 O presente Termo de Referência (TR) segue devidamente aprovado pela autoridade competente (ordenador de despesas), nos temos da Resolução Conjunta CGM/PGM/SMGOV/SEMPLA de 12 de abril de 2021.
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